








 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

o entendimento 

jurisprudencial atual é de que todos os créditos contraídos pelo 

produtor rural como pessoa física (antes de sua inscrição na Junta 

Comercial) se submetem aos efeitos da recuperação judicial

merece menção a orientação firmada em 

julgamento ocorrido em novembro de 2019 a 4ª Turma do Eg. Superior 

Tribunal de Justiça no REsp nº 1800032/MT fixou marco temporal 

definindo que os créditos contraídos pelo produtor rural como pessoa 

física (antes de sua inscrição na Junta Comercial) se submetem aos 

efeitos da recuperação judicial.  

No julgamento acima citado o Ministro Raul 

Araújo concluiu que é adequada a interpretação que reconhece a 

impossibilidade de distinção do regime jurídico dos débitos anteriores e 

posteriores à inscrição do empresário rural que pede recuperação 

judicial, devendo, assim, ser abrangidas as obrigações e dívidas 

anteriormente por ele contraídas



 

Não é demasiado repetir que o interesse de agir 

está relacionado à proteção de interesses muitos mais amplos que não 

se limitam nas pessoas dos Agravantes (...)

sobre essa questão (coisa julgada) mostrou-se 

nas palavras do Prof.º Humberto Theodoro Júnior que o ajuizamento 

anterior que teve a peça inaugural indeferida (sem julgamento do 

mérito) não pode ser óbice para o deferimento do processo 

recuperatório, poi

casos de sentença de mérito" (in Curso de Direito Processual Civil, vol. 

I - Teoria geral do direito processual civil e processo de conhecimento. 

Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 696)

Somente com a pronta concessão da Tutela 

Recursal de Urgência será possível evitar que as atividades dos 

Agravantes sejam esvaziadas com as contrições advindas das 

.

 requererem seja dado provimento integral ao Agravo 

Interno, para o fim de reformar a r. decisão atacada e conceder a 

Tutela Provisória Recursal formulados com fulcro no § 4º do artigo 

1012 do Código de Processo Civil.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do 

recurso.  



 

questão relativa às 
condições de admissibilidade ou não de pedido de 

indefiro a antecipação da tutela recursal 
pleiteada



 

In 

verbis

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o 
devedor que, no momento do pedido, exerça 
regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) 
anos e que atenda aos seguintes requisitos, 
cumulativamente: 



 

§ 2º No caso de exercício de atividade rural por 
pessoa jurídica, admite-se a comprovação do 
prazo estabelecido no caput deste artigo por meio 
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio 
de obrigação legal de registros contábeis que 
venha a substituir a ECF, entregue 
tempestivamente      

 

§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido 
no caput deste artigo, o cálculo do período de 
exercício de atividade rural por pessoa física é 
feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor 
Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de 
registros contábeis que venha a substituir o 
LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço 
patrimonial, todos entregues 
tempestivamente

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, 
no que diz respeito ao período em que não for 
exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a 
entrega do livro-caixa utilizado para a elaboração 
da DIRPF.

§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos 
§§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis 
relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e 
a dívidas deverão estar organizadas de acordo 
com a legislação e com o padrão contábil da 
legislação correlata vigente, bem como guardar 
obediência ao regime de competência e de 
elaboração de balanço patrimonial por contador 
habilitado

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos 
os créditos existentes na data do pedido, ainda 
que não vencidos. 
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a priori

exercendo o juízo de retratação previsto 

no art. 1.021, §2º, do CPC,  


